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Parecer n.01/2705/2024. 

 

 

         Paragominas – Pa, 27/05/2024. 

 

Ilmo(a). Sra.  LUCIANA BRITO VIEIRA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Paragominas  
 

Senhor, 

Com os cumprimentos de estilo, venho através deste, comunicar o recebimento do 

ofício n.131/2024, de 27/05/2024, onde junta o parecer jurídico n.206/2024, que busca deste 

setor contábil, auxílio para verificar a seguinte situação: 

 

 

DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 

1 –  O fato que é de competência dessa assessoria contábil no processo em 

questão, se relaciona ao enquadramento ou não da empresa RENOVO MOTORS 

LTDA, na condição de Micro ou Pequena Empresa, para fins dos benefícios 

trazidos pela Lei Complementar n.123, quanto às licitações púbicas. O que 

passamos a esclarecer a seguir. 

 No caso concreto aduz a lei complementar supracitada, que o enquadramento 

nas duas categorias de empresas (ME e EPP), deve ser verificado o faturamento bruto, 

do exercício anterior, vejamos: 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 
ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, 
a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
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devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00   
(quatro milhões e oitocentos mil reais).                       

 No caso concreto, verificando as Demonstrações do Resultado do Exercício – 

DRE, onde fica demonstrada as receitas brutas de, 01/01/2023 a 31/12/2023, se verifica 

um total de receitas da ordem de R$14.393.500,07, logo se conclui que a empresa não 

se enquadra nas condições, para buscar os benefícios da Lei Complementar n.123. 

 

DA CONCLUSÃO 

Em conclusão, fica expresso acima o nosso entendimento sobre o tema, qual 

seja, a empresa em razão de seu faturamento, não se enquadra nas condições de Micro 

Empresa e Empresa de Pequeno Porte, não podendo assim utilizar dos benefícios da 

Lei Complementar n.123, para fins de melhorar a sua classificação nas licitações 

públicas, bem como, com relação a habitação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.  

É o parecer; É a nossa posição, 

Atenciosamente, 

 

Antonio Mota Jr 

Assessor Contábil 


